
Ementas e Componentes Curriculares 

 

Disciplina 1 Estado, Governo e Mercado 

I – Objetivo 

Essa disciplina enfoca as complexas relações entre Estado, governo e mercado nas sociedades 

capitalistas contemporâneas. Partindo das duas matrizes teóricas que explicam as relações 

entre Estado e sociedade no sistema capitalista – a liberal e a marxista – a disciplina analisa 

criticamente as diversas interpretações concorrentes e/ou sucessivas sobre as sempre tensas e 

dinâmicas relações entre Estado, governo e mercado. 

 

II – Ementa – Fatos Geradore 

Os atores envolvidos na esfera pública, sejam elas governantes, funcionários, fornecedores, 

clientes, beneficiários, usuários de serviços públicos ou agentes objetos da regulação estatal 

movem-se e posicionam-se no espaço público orientados por uma ou mais concepções 

teóricas concorrentes sobre as relações entre Estado, governo e mercado nas modernas 

sociedades capitalistas. Por essa razão, é fundamental aos gestores públicos, em exercício ou 

em formação – independentemente da esfera de governo em que atuem ou venham a atuar – 

conhecer os diferentes fundamentos e lógicas que orientam a ação dos agentes envolvidos 

(stakeholders). 

 

III – Ementas - Tópicos 

1.   Relações  entre  Estado,  governo  e  mercado  na  sociedade  contemporânea,  segundo  as 

principais concepções e teorias: marxistas (Przworsky, 1995) e liberais (Sartori, 1997). 

2.   Desafios  teóricos  e  políticos  colocados  aos  analistas  e  atores  políticos  pelas  

mudanças produzidas sob o capitalismo contemporâneo (Bobbio, 1983; Guiddens, 1996; 

Anderson,1996). 

 

Disciplina 2 O Público e o Privado na Gestão Pública 

I – Objetivo 

Essa disciplina tem por objetivo delimitar com clareza para o aluno as diferenças entre a esfera 

privada, que é âmbito de atuação por excelência do administrador de empresas, e a esfera 

pública, na qual se situa a Administração pública e age o gestor público. 

 

 



II – Ementa – Fatos Geradores 

Tradicionalmente, os poucos cursos de administração pública oferecidos no país partem do 

núcleo duro das teorias e disciplinas que compõem os currículos de administração de 

empresas, a ele acrescentando alguns outros temas e matérias mais diretamente ligados à 

gestão dos negócios públicos pelo Estado. Esse ponto de partida deixa de pôr suficientemente 

em relevo a diferença fundamental entre a esfera pública e a privada, da qual derivam todas as 

demais diferenças teleológicas, organizacionais e funcionais existentes entre as organizações 

do Estado e as da sociedade civil, sejam elas empresas, sindicatos e associações com ou sem 

fins lucrativos. Por ser essencial ao gestor público ter absoluta clareza dessa diferença, de 

forma a poder exercer adequadamente as suas funções e atribuições com as quais ele se 

encontra investido na qualidade de servidor  público,  é  que  esta  disciplina  foi inserida  no  

módulo  básico  deste  curso. Da  precisa separação entre esfera pública e esfera privada, que 

remonta ao Direto Romano, mas que só recentemente  adquiriu  os  seus  contornos  mais  

definidos  nas  sociedades  contemporâneas  do Ocidente, é que decorrem todas as demais 

diferenciações relevantes para o agente público: de um Direito Público e de um Direito 

Privado; a separação entre Estado e sociedade civil; a delimitação dos poderes dos 

governantes em relação ao conjunto do Estado e aos cidadãos. 

III – Ementas – Tópicos 

1)  A dicotomia público-privado; a primazia do público sobre o privado; as fronteiras entre o 

público e o privado; as prerrogativas do Estado sobre os agentes privados; os direitos do 

cidadão e os deveres do estado; interesses privados e interesses coletivos; Instituição e 

organização; organizações públicas e organizações privadas. 

 

2)  O servidor como agente da ação do Estado; os diferentes agentes públicos e as suas formas 

de investidura; as prerrogativas do estado e as garantias do servidor; regime estatutário e 

regime contratual; vínculo estatutário e vínculo empregatício; cargo público e emprego no 

setor privado; A ética profissional do servidor público. 

 

3)  Os princípios  norteadores  do serviço  público  – legalidade,  impessoalidade,  moralidade, 

publicidade e eficiência; poderes e deveres do administrador público; dever de agir, dever de 

eficiência, dever de probidade, dever de prestar contas; poder disciplinar, poder de polícia, 

poder discricionário. 

 

4)  As diversas organizações do terceiro setor e suas especificidades. 

 

5)  Globalização e neoliberalismo: desregulamentação, privatizações e abertura dos mercados 

de bens e de capitais; reorientação do papel do estado: da produção à regulação de bens e 

serviços; a defesa do interesse público na competição globalizada: Estado e agentes 



econômicos privados internacionais; Novos princípios de gestão pública: planejamento 

participativo; democratização do Estado; promoção da cidadania. a nova orientação 

estratégica de governo federal: inclusão social e redução das desigualdades; 

crescimentoeconômico com geração de emprego e renda; promoção da cidadania e 

fortalecimento da democracia. 

 

Disciplina 3 Desenvolvimento e Mudanças no Estado Brasileiro 

I – Objetivo 

Essa disciplina tem por objeto levar o aluno a compreender como o Estado e a sociedade 

foram se modificando e desenvolvendo no Brasil, a partir da Primeira República, até chegar à 

conformação em que se encontram atualmente. 

 

II – Ementa – Fatos Geradores 

A adequada compreensão de longos e complexos processos de transformação social, como os 

experimentados pelo Brasil desde a proclamação da República até os dias de hoje, repousa 

sobre um conjunto variado de saberes produzidos por diferentes disciplinas, como a história, a 

sociologia, a economia, a administração, o direito e a ciência política. Para que esses vários 

conhecimentos possam ser devidamente associados e adequadamente assimilados, faz-se 

necessária a adoção de uma perspectiva interdisciplinar e histórica afim de costurá-los com a 

linha do tempo. Assim, interdisciplinaridade e contextualização histórica são os eixos 

fundamentais que devem orientar o desenvolvimento desta disciplina. 

 

III – Ementa – Tópicos 

Desenvolvimento econômico, mudança social e centralização e descentralização político- 

administrativas no Brasil: Da República oligárquica à República democrática do Século XXI . 

1)  Federalismo e governo de elites na primeira República (Abrúcio, 1998, cap 1; Bresser- 

Pereira, 2001); 

2)  Centralização,  autoritarismo  e  políticas  sociais  no  período  Vargas  (1930-1945)  (Souza, 

1976, cap. IV; Santos, 1979, cap.4); 

3)  Democracia e desenvolvimento sob a Segunda República (1946-1964) (Souza, 1976, cap. V; 

Lessa, 1983, Soares, 1973); 

4)  Autoritarismo e redemocratização (Abrúcio, 1998, cap. 2; Bresser-Pereira, 2001; Santos, 

1979, cap.5, Reis, 1978, Diniz, 1997). 



 

 

Disciplina 4           Políticas Públicas 

 

I – Objetivo 

A disciplina apresenta esses dois enfoques do estudo das Políticas Públicas, mostrando como 

se deu a sua gênese e desenvolvimento, estabelecendo suas diferenças em termos de objeto, 

metodologia, viés ideológico, e explicitando as razões que fazem com que o Enfoque da 

Análise de Políticas seja mais adequado aos propósitos da Gestão Pública. Seu objetivo central 

é capacitar o aluno a perceber as duas faces da Política Pública: a de planejamento 

aparentemente racional e neutro realizado pelo Estado (policy) e a de resultante de ações dos 

atores políticos visando à defesa dos seus interesses e valores (politics). Para tanto, se apóia no 

estudo do ciclo da política ou do processo de elaboração da política pública, entendido como o 

conjunto dos momentos de formulação, implementação e avaliação, através de utilização de 

conceitos como conflito aberto, encoberto e latente, não-tomada de decisão, modelo 

cognitivo, política simbólica. 

 

III – Ementa Tópicos 

1)  A análise de políticas públicas e seus problemas; 

2)  As  mudanças  na  legislação  e  nas  instituições  de  políticas  sociais  no  Brasil;  Políticas 

Públicas: conceitos e evolução no Brasil. Estudos das novas responsabilidades e novas posturas 

que os governos municipais vêm assumindo quanto às políticas públicas. Estudo das  

experiências  inovadoras  que  criam  novas  esferas  públicas  de  negociação  e  de 

participação popular. Articulação e implementação nas dimensões locais e globais e os 

alcances e limites dos governos municipais. Controle e Avaliação das Políticas Públicas. 

 

Disciplina 5 Planejamento Estratégico Governamental 

 

I – Ementa 

Introdução ao Planejamento Estratégico. Aspectos Gerais e Históricos. O Desenvolvimento 

Planejado. Evolução do Planejamento no Brasil. Abordagem Crítica do Modelo Brasileiro de 

Planejamento Governamental. Plano Plurianual. 

 

 



 

Disciplina 6 O Estado e os Problemas Contemporâneos 

 

I – Objetivo 

O objetivo desta disciplina é, a partir da análise do contexto brasileiro atual, colocar em 

destaque problemas de natureza política, social e econômica cujo equacionamento não 

poderá ocorrer sem uma ativa participação do Estado; seja por intermédio de políticas públicas 

neles focalizadas, seja através da geração de um ambiente que permita um processo de 

negociação mais adequado entre os atores com eles envolvidos. 

Uma questão a tratar é o processo que parece estar ocorrendo de crescente apropriação do 

público pelo privado. Esclarecer as características desse processo e evidenciar os 

procedimentos envolvidos, a partir da consideração desse tipo de problemas, é um dos 

objetivos da disciplina. 

II – Ementa – Fatos Geradores 

Problemas de cunho sócio-econômico como os relacionados à distribuição de renda e riqueza, 

à geração  de  trabalho  e  renda,  à  inclusão  social,  à  realização  de  reformas,  ao  aumento  

da transparência e da participação popular, serão, muito provavelmente, priorizados. As 

trajetórias das políticas públicas concernentes a esses problemas, e os efeitos da inclusão da 

agenda neoliberal no seu processo de elaboração, serão estudadas a partir dos instrumentos 

usualmente empregados para analisar a conjuntura: reformas e coalizões. 

 

III – Ementa– Tópicos 

Tema com abrangência nacional, regional ou local definido pela Coordenação do Curso. 

 

7- Disciplina            Indicadores Socioeconômicos  

 

I - Objetivo 

Essa disciplina deverá proporcionar ao aluno conhecimento acerca da disponibilidade, 

abrangência e potencialidade das pesquisas, fontes de dados, publicações e relatórios 

existentes no Sistema Estatístico Brasileiro, bem como da definição dos principais indicadores 

para elaboração de diagnósticos da realidade social; econômica e ambiental em diferentes 

escalas – ao nível inframunicipal, municipal, estadual e nacional – para subsidiar a formulação 

de programas públicos em diferentes áreas de atuação governamental. 

 



II – Ementa – Fatos Geradores 

Nos últimos anos, o uso de indicadores no sistema de gestão dos órgãos públicos difundiu-se 

no Brasil. Os gestores nos diferentes níveis requerem cada vez mais informação estruturada na 

forma de tabelas, mapas e indicadores para subsidiar a formulação de programas públicos, 

monitorar suas ações e prestar contas à sociedade. Além disso, os órgãos de controle dos 

diferentes Poderes, como as controladorias e tribunais de contas, passaram a avaliar o 

desempenho dos programas e dos órgãos públicos com base não apenas na legalidade dos 

atos, mas nos indicadores de desempenho estabelecidos. 

 

III – Ementa– Tópicos: 

1:  Conceitos básicos sobre Indicadores Sociais 

1.1. Uma breve introdução histórica 

1.2. Indicadores Sociais: do conceito às medidas 

1.3. Indicadores e os diagnósticos socioeconômicos 

 

2: Principais Pesquisas e Fontes de Dados e de Indicadores Sociais 

2.1. Principais produtores de dados e indicadores no Brasil 

2.2. Os Censos Demográficos 

2.3. As Pesquisas Amostrais e Institucionais do IBGE 

2.4. Registros Administrativos, Cadastros Públicos e Dados de Programas 

 

3: Introdução às fontes de dados e indicadores econômicos 

3.1. Dados e Indicadores Econômicos 

3.2. Principais boletins de conjuntura 

3.3. Principais pesquisas econômicas do IBGE 

 

 

 

 

 



Ementas e Bibliografia de Gestão Pública – Módulo Específico. 

 

Disciplina 01 Plano Plurianual e Orçamento Público 

 

I – Objetivo 

Esta  disciplina  visa  dotar  os  alunos  do  curso  de  especialização  em  gestão  pública  com 

conhecimentos de natureza técnico-instrumental, no âmbito do funcionamento 

organizacional, com particular destaque para os instrumentos de gestão do Estado, no 

contexto não só do financiamento da capacidade governativa do plano, mas também da 

revisão das políticas de governo. 

II – Ementa – Fatos Geradores 

 

Uma  das  tarefas  mais  importantes  de  um  gerenciamento  operacional  alinhado  às  

orientações políticas de governo é cuidar do financiamento do plano estratégico de ações, 

considerando um conjunto de instrumentos definidos em arcabouço legal normativo 

integrado. 

Um dos instrumentos é um plano operacional, derivado do plano estratégico, com abrangência 

para o mandato do gestor do executivo. O controle deste plano não deve somente 

retroalimentar o plano estratégico, mas também embasar a definição dos recursos 

orçamentários necessários no âmbito público. 

O orçamento público, sua elaboração, aprovação e gestão, exigem conhecimentos bastante 

aprofundados do ciclo orçamentário e também a implementação de um sistema de 

informações que o integre às etapas financeira, contábil, do ciclo de gestão das receitas e 

despesas. 

Por estar sustentado em arcabouço legal formado pelas leis orçamentárias, esse instrumento 

está sujeito à gestão compartilhada de poderes distintos - Legislativo e Executivo - o que faz do 

orçamento um instrumento de sinalização concreta da capacidade governativa dos órgãos 

públicos. 

Por fim, convém destacar que o embate político mencionado anteriormente deve ser 

acompanhado, se necessário, por revisão das políticas públicas vigentes e ampla disseminação 

de informações aos demais  atores,  em  particular,  à  sociedade,  para  que  o  controle  a  ser  

exercido  por  ela  esteja sustentado em definições atualizadas das prioridades do governo. 

 

III – Ementas - Tópicos 



1)  Instrumentos   de   Gestão   do   Estado:   Plano   Plurianual   (PPA),   Lei   das   Diretrizes 

Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA) e Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF. 

Definições conceituais, lógica de interação entre os instrumentos, visão sistêmica externa e 

governabilidade. 

2)  PPA: função e componentes, gestão do plano, o uso de indicadores de resultados e 

suportes de sistemas informacionais. 

3) Orçamentos públicos: evolução histórica e tendências futuras de inovação e sistemas 

informacionais de apoio à gestão. 

4)  A LDO e LOA a base legal do orçamento público: princípios orçamentários, vedações 

constitucionais. 

5)  O orçamento no legislativo e as ementas parlamentares; o orçamento no executivo e os 

contingenciamentos orçamentários; impactos na capacidade governativa e nas políticas 

públicas. 

Disciplina 02 Comportamento Organizacional 

 

I – Objetivo 

Esta disciplina visa dotar os alunos com conhecimentos de natureza técnico-instrumental 

relativos à problemática do funcionamento organizacional, com particular destaque para os 

elementos de natureza comportamental no contexto do desenvolvimento de uma governança 

auto-sustentável face à valorização dos ambientes externos das organizações. 

 

II – Ementa - Justificativa 

A visão sistêmica das organizações gerou uma abordagem mais integrada das organizações, 

internamente e com o meio-ambiente. Assim, o comportamento organizacional teve de evoluir 

do que foi denominado micro, com ênfase nas estruturas e processos entre e dentro de 

indivíduos, pequenos grupos e seus líderes, para incluir também uma perspectiva mais macro, 

com ênfase nas estruturas e processos, entre e dentro dos grandes subsistemas, organizações 

e seus ambientes. 

Para o serviço público, poder e cultura são tratados de forma a implementar culturas de 

“processo”, capazes de sustentar o desenvolvimento de redes federativas, dentre outras, por 

meio de processos de institucionalização cada vez mais complexos. 

Para enfrentar esse desafio novos modelos de gestão devem ser discutidos, novos desenhos 

organizacionais devem ser experimentados em um contexto formalizado de estruturas 

organizacionais sedimentadas em uma lógica hierárquica vertical limitada à construção da 

ordem interna. 



Os conflitos que se instalam do embate permanente/situacional nessas reestruturações 

passaram a exigir negociações e tomadas de decisões participativas, de forma constante, em 

vários níveis de atuação. 

Finalmente, questões de poder, autoridade e liderança exigem tratamento técnico de forma 

aprofundada cada uma das características do líder: traço pessoal, orientação de 

comportamento ou estilo de gestão. 

III – Tópicos da Ementa 

1.   Abrangência do  comportamento  organizacional  (CO,  micro,  meso  e  

macrocomportamento organizacional, no fortalecimento da governança das organizações. 

2.   Poder e Cultura na institucionalização das redes organizacionais federativas. 

3.   Modelos de Gestão e os desenhos organizacionais nas organizações públicas. 

4.   Conflito e negociação no desenvolvimento da governança. 

5.   Poder, autoridade e teorias abrangentes de liderança. 

 

Disciplina 03 Cultura e Mudança Organizacionais 

 

I – Objetivo 

A finalidade desta disciplina é dotar os alunos, do curso de especialização em gestão pública, 

com conhecimentos de natureza técnicos instrumental, no âmbito da problemática do 

funcionamento organizacional, com particular destaque para os elementos da cultura e 

mudança organizacional, no contexto da implementação de uma governança que seja efetiva 

face à alternância dos projetos políticos de governos. 

 

II – Ementa – Fatos Geradores 

A idéia de que a organização é em si mesma um fenômeno cultural, que varia de acordo com o 

estágio de desenvolvimento do ambiente em que se insere, gerou a necessidade de considerar 

a cultura na implementação das mudanças organizacionais. 

Estas mudanças, originárias de fatores diversos e configurando-se em tipologias que variam 

em função das perspectivas de análise que são adotadas, exigem modelos de gestão centrados 

no entendimento de que as organizações criam suas realidades sociais. 

Nas organizações que constituem o aparelho do Estado, aspectos estratégicos da cultura 

brasileira e a dinâmica de mudanças, vivenciada no mundo contemporâneo, implicam desafios 

de administrar com efetividade o binômio: descontinuidades administrativas e os processos de 

institucionalização, vistas como sinalização do desenvolvimento cultural. 



A cada governo, projetos políticos, construção de governança, com respectivos projetos de 

mudanças, devem ser implementados, considerando como críticas as resistências culturais das 

estruturas instaladas nos diversos órgãos que compõem a estrutura organizacional. 

Duas estratégias  de mudanças  têm sido definidas  e experimentadas  de forma  mais  intensa 

na administração pública, quais sejam o Desenvolvimento Organizacional – DO continuamente 

reprojetado e a Aprendizagem Organizacional – AO, como iniciativa mais recente. 

Para qualquer uma das estratégias, no entanto, configura-se como fundamental a 

comunicação interna e externa, na busca de alinhamento das mudanças e comprometimento 

dos atores participantes. 

III – Tópicos da Ementa 

Mudanças Organizacionais: fatos geradores, tipologias e modelos básicos de gestão de 

mudanças. Os processos de institucionalização em órgãos públicos: a cultura brasileira, e a 

descontinuidade administrativa. Governabilidade, Projetos de Mudanças e resistências 

culturais das estruturas existentes. Mudanças, desenvolvimento organizacional e 

aprendizagem nas organizações públicas. Comunicação – fator estratégico na implementação 

de mudanças. 

 

Disciplina 04 Gestão operacional 

 

I – Objetivo 

O que se pretende com esta disciplina, do curso de especialização em gestão pública, é dotar 

os participantes com conhecimentos de natureza técnica instrumental, no âmbito da 

problemática do funcionamento organizacional, com particular destaque para elementos que 

viabilizam a execução do plano de ação, sejam elas caracterizadas como contínuas ou 

situacionais no contexto das estruturas públicas e sociais de acompanhamento, avaliação e 

controle voltadas para: (1) a conformidade das ações realizadas, (2) e a aprendizagem 

relativamente ao Plano. 

 

II – Ementa – Fatos Geradores 

Em complementação ao controle das ações, executadas pelos diversos agentes, que hoje são 

realizadas  pelos  órgãos  do  Estado,  faz-se  necessário  preparar  os  gestores  públicos,  para 

implementar estruturas e mecanismos que torne viável e efetivo o controle dessas ações 

também pela sociedade. 

Em função não só das exigências de controle para prestação de contas dos órgãos da 

administração públicas, como aquelas mencionadas anteriormente, mas também para gerar 

informações que permitam a definição das retroalimentações dos planos em vigência, o gestor 

deve se voltar para o gerenciamento da ação propriamente dita, seja ela de natureza contínua 



atribuída pelo arcabouço legal normativo – os processos, como também aquela de natureza 

situacional – os projetos. 

Gerenciar este conjunto heterogêneo de ações implica exercer, com competência, gestões 

voltadas para equilíbrio dinâmico carga x capacidade, consideradas as variáveis de importância 

e urgência das demandas do plano e as restrições operacionais das infra-estruturas de 

recursos e meios, normalmente sujeitos ao rigor de arcabouço legal normativo dos sistemas 

estruturadores das áreas de apoio (meio). 

Nesse contexto também há a necessidade de ferramentas específicas para o gerenciamento da 

conformidade legal e normativa, das ações e seus produtos e resultados e para o 

gerenciamento de risco operacional inerente a fatores contingenciais que afetam 

sobremaneira as organizações públicas, a exemplo dos contingenciamentos orçamentários. 

Finalmente, consta-se que além dos órgãos de controle da estrutura do legislativo, configura-

se como cada vez mais necessária, no próprio executivo, a realização de atividades do ciclo de 

gestão referentes ao acompanhamento, avaliação e controle da execução. Para que sejam 

viabilizadas corretivas imediatas e transparentes para sociedade, os sistemas de informação e 

comunicação – TICs têm-se mostrado como imprescindíveis. 

III – Ementa - Tópicos 

1.   Controle pela Sociedade e pelo Estado e a prestação de contas da administração pública. 

2.   A gestão de processos e projetos e os dispositivos normativos dos sistemas estruturadores 

das áreas de apoio à execução. 

3.   Gestão de Demanda e de Capacidade instalada na prestação de serviços públicos. 

4.   Gestão de conformidade e de riscos operacionais face às restrições de recursos. 

5.   Controladoria e Sistemas de Informações – o uso intensivo de soluções de TIC 

internamente e nas relações com agentes, intervenientes e sociedade em geral. 

 

Disciplina 05 Gestão de redes públicas de cooperação 

 

I – Objetivos 

Dotar  os  estudantes  com  conhecimentos  de  natureza  técnica  instrumental,  no  âmbito  da 

problemática do funcionamento organizacional de organizações prestadoras de serviço 

público, com particular destaque para elementos que viabilizam a execução do plano de ação, 

sejam elas caracterizadas como contínuas ou situacionais no contexto das estruturas públicas 

e sociais de acompanhamento, avaliação e controle voltadas para: (1) a conformidade das 

ações realizadas, (2) e a aprendizagem relativamente ao Plano. 

II – Fatos Geradores 



Uma das  tarefas  mais  importantes  de  um  gerenciamento  operacional  alinhado  às  

orientações políticas de governo é cuidar do financiamento do plano estratégico de ações, 

considerando um conjunto de instrumentos definidos em arcabouço legal normativo 

integrado. 

Um dos instrumentos é um plano operacional, derivado do plano estratégico, com abrangência 

para o mandato do gestor do executivo. O controle deste plano não deve somente 

retroalimentar o plano estratégico, mas também embasar a definição dos recursos 

orçamentários necessários no âmbito público. 

O orçamento público, sua elaboração, aprovação e gestão, exigem conhecimentos bastante 

aprofundados do ciclo orçamentário e também a implementação de um sistema de 

informações que o integre às etapas financeira, contábil, do ciclo de gestão das receitas e 

despesas. 

Por estar sustentado em arcabouço legal formado pelas leis orçamentárias, esse instrumento 

está sujeito à gestão compartilhada de poderes distintos - Legislativo e Executivo - o que faz do 

orçamento um instrumento de sinalização concreta da capacidade governativa dos órgãos 

públicos. 

Por fim, convém destacar que o embate político mencionado anteriormente deve ser 

acompanhado, se necessário, por revisão das políticas públicas vigentes e ampla disseminação 

de informações aos demais  atores,  em  particular,  à  sociedade,  para  que  o  controle  a  ser  

exercido  por  ela  esteja sustentado em definições atualizadas das prioridades do governo. 

 

III – Ementa Tópicos 

Desenvolvimento regional. Conceito e organização de redes. Estrutura, funcionamento e 

propriedades das redes. A colaboração entre estados e prefeituras para buscar ação grupal 

com vistas ao desenvolvimento sustentável, à preservação ecológica, o respeito cultural e à 

equidade social. A transmissão do capital social (ou doenças transmissíveis) nas redes 

comunitárias. A estrutura ou a arquitetura mais eficiente para uma rede de organizações. 

Consórcios intermunicipais. Casos de redes estaduais e municipais. Alianças e parcerias. 

Concessões. Parcerias Público-Privadas (PPPs). Consórcios. 

 

Disciplina 06 Gestão logística 

Objetivo 

Esta disciplina visa dotar os alunos do curso de especialização em gestão pública com 

conhecimentos teóricos e práticos sobre a disciplina logística. Dentre os conhecimentos a 

serem adquiridos pelos alunos destacam-se: conceitos básicos de logístico, passando pela 

definição do seu conceito, sua estreita relação com o Marketing e com a Qualidade, por suas 

atividades primárias ou de planejamento, ou seja, a gestão do processamento do pedido, 

gestão do transporte, gestão do estoque e gestão da localização, por suas atividades 



secundárias, ou de apoio operacional, destacando a compras, a seleção de fornecedores e a 

armazenagem. Por fim serão vistos métodos quantitativos aplicados à logística, dentre os 

quais, citam-se a Programação Linear, Regressão Linear, Roteirização de Veículos e 

Localização. 

 

II – Ementa Fatos Geradores 

Toda  e  qualquer  empresa  ou  repartição  pública  precisa  obrigatoriamente  movimentar  

recursos  de  seus fornecedores para seus depósitos e para seus clientes. A única forma 

sistêmica de realizar estas atividades é a logística. 

Assim, faz-se necessário e estudar e ter um claro conhecimento de logística e suas atividades 

de planejamento e atividades  operacionais,  bem  como  métodos  quantitativos  que  

forneçam  respostas  mais  técnicas  e  menos empíricas para o tomador de decisão quer seja 

na iniciativa privada, quer seja no serviço público. 

 

III – Ementa – Tópicos 

Introdução a Logística. Caracterização das Atividades Primárias e Secundárias da Logística. 

Nível de Serviço Logístico. Gestão de Compras. Gestão de Estoques. Processo de Negociação 

com Fornecedores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 


